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5.1.5. Será de responsabilidade exclusiva do candidato a verificação
de seus dados no Cartão de Confirmação de Inscrição, assumindo as
conseqüências advindas.

5.1.6. A existência de informações quanto à data, horário e local de
realização da Prova no Cartão de Confirmação de Inscrição não exi-
me o candidato do dever de acompanhar, pelo Diário Oficial do Es-
tado do Rio de Janeiro, as publicações de todos os Atos e Editais
referentes ao Concurso Público.

5.1.7. O valor referente à taxa de inscrição não será devolvido, salvo
em caso de cancelamento do certame por conveniência da Adminis-
tração Pública.

5.2. Via Posto de Inscrição

5.2.1. O candidato deverá retornar ao Posto onde realizou a sua ins-
crição, das 10h as 16h, para retirada do Cartão de Confirmação de
Inscrição, no período estabelecido no cronograma do Concurso Públi-
co constante do Anexo I.

5.2.2. É obrigação do candidato conferir os dados constantes do Car-
tão de Confirmação de Inscrição verificando se estão corretos. Haven-
do inexatidão nas informações do Cartão, solicitar de imediato as re-
tificações necessárias para correções posteriores.

5.2.3. Será de responsabilidade exclusiva do candidato o compareci-
mento no Posto e a verificação de seus dados no Cartão de Con-

firmação de Inscrição no prazo determinado, assumindo as conse-
qüências advindas.

6. DA PRIMEIRA ETAPA DO CONCURSO PÚBLICO

6.1. A primeira etapa do Concurso Público constará de Provas Ob-
jetivas e Discursiva e Avaliação de Títulos.

6.1.1. As provas que compõem a Primeira Etapa poderão ser reali-
zadas em qualquer dia da semana, inclusive em feriados.

6.2. As Provas Objetivas e Discursiva serão realizadas no mesmo dia
e local, em 2 (dois) turnos (Parte I e Parte II), da seguinte forma:

PARTE I - MANHÃ: de 9 às 12h

Prova Objetiva - Conhecimentos Gerais - 44 (quarenta e quatro)
questões.

PARTE II - TARDE: de 14h às 18h

Prova Objetiva - Conhecimentos Específicos - 36 (trinta e seis)
questões
Prova Discursiva - 1 (uma) questão dissertativa

6.3. As disciplinas que constituem o Bloco de Conhecimentos Gerais
e o Bloco de Conhecimentos Específicos estão elencadas no quadro
a seguir:

CARGO CONHECIMENTOS GERAIS CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Especialista na Gestão de Saúde -
EGS

Língua Portuguesa Sistemas Nacionais de Saúde
Gestão em Saúde
Planejamento e Programação de saúde

Informática
Raciocínio Lógico-Quantitativo
Direito Constitucional e Administrativo
Políticas Públicas de Saúde
Administração Pública
Noções de Epidemiologia e Vigilância em Saúde

6.4. DAS PROVAS OBJETIVAS

6.4.1. As Provas Objetivas terão caráter eliminatório e classificatório.

6.4.2. As Provas Objetivas serão compostas de 80 (oitenta) questões
de múltipla escolha, com 05 (cinco) alternativas de respostas e so-
mente uma opção correta, valendo 01 (um) ponto cada questão, to-
talizando 80 (oitenta) pontos. Será considerado aprovado o candidato
que obtiver o mínimo de 50% (cinqüenta por cento) do somatório dos
pontos estabelecidos para cada conjunto de disciplinas que compõem
as provas de Conhecimentos Gerais e de Conhecimentos Específicos,
conforme estabelecido no Quadro de Provas / Etapas / Pontuação -
Anexo IV, desde que não obtenha NOTA ZERO em nenhuma das dis-
ciplinas isoladamente.

6.4.3. O candidato deverá assinalar, em cada questão das Provas Ob-
jetivas, somente uma das opções.

6.4.4. Será atribuída NOTA ZERO à questão das Provas Objetivas
que não corresponder ao gabarito oficial ou que contiver emenda, ra-
sura ou mais de uma ou nenhuma resposta assinalada.

6.4.5. As questões serão elaboradas com base no Conteúdo Progra-
mático constante do Anexo V.

6.4.6. O candidato terá acesso à imagem do seu cartão de respostas
no sítio eletrônico www.ceperj.rj.gov.br quando da publicação do Re-
sultado Preliminar das Provas Objetivas.

6.5. DA PROVA DISCURSIVA

6.5.1. A Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, va-
lerá 40 (quarenta) pontos e será composta de 1 (uma) questão, onde
o candidato deverá escolher e elaborar um texto dentre os 4 (quatro)
temas propostos, todos relacionados aos Conhecimentos Específicos.

6.5.2. O texto a que se refere o subitem anterior deverá conter o mí-
nimo de 30 (trinta) linhas e o máximo de 40 (quarenta) linhas.

6.5.3. Considerar-se-á aprovado o candidato que obtiver o mínimo de
16 (dezesseis) pontos.

6.5.4. A Prova Discursiva destina-se a avaliar o conhecimento do can-
didato, assim como sua capacidade de expor assuntos, considerando
os critérios de fundamentação teórica, coerência e coesão textual, ob-
jetividade, clareza e correção da linguagem.

6.5.5. Somente serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos
habilitados e classificados nas Provas Objetivas em até 3 (três) vezes
o número de vagas para o cargo, conforme constante do Anexo II,
respeitada rigorosamente a ordem de classificação decorrente do so-
matório dos pontos obtidos nas provas objetivas de Conhecimentos
Gerais e de Conhecimentos Específicos.

6.5.6. Ao total de provas estabelecido no subitem anterior, por cargo,
serão acrescidas aquelas correspondentes aos candidatos cujas notas
empatarem com o último classificado para candidatos de ampla con-
corrência e para candidatos portadores de deficiência.

6.5.7. Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer frag-
mento de texto que for escrito fora do local apropriado aquém ou
além do limite estabelecido no subitem 6.5.2.

6.5.8. Em caso de fuga ao tema, de não haver texto ou de identi-
ficação em local indevido, o candidato receberá a nota 0 (zero).

6.6. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

6.6.1. A avaliação de títulos será classificatória, servindo a pontuação
correspondente para a apuração da classificação final na primeira eta-
pa.

6.6.1.1. Os candidatos aprovados nas Provas Objetivas e Discursiva
serão convocados para a apresentação de títulos.

6.6.2. Relativamente à titulação acadêmica somente será admissível a
comprovação de um título dentre os cursos de pós-graduação em ní-
vel de especialização, mestrado ou de doutorado, e para a experiên-
cia profissional poderá ser apresentado mais de um título, observado
o valor máximo para pontuação para ambos os casos, de acordo com
os critérios estabelecidos no subitem 6.6.2.1, valendo apenas os tí-
tulos conquistados até a data de convocação para sua apresentação.

6.6.2.1 - Critérios para a pontuação de Títulos para os candidatos ao cargo de Especialista na Gestão de Saúde

Título Carga Horária Pontos
Pós-Graduação Stricto Sensu, em nível de Doutorado (concluído) nas seguintes
áreas: Administração Pública, Gestão Pública, Políticas Públicas, Saúde Coletiva, Saú-
de Pública.

10

Pós-Graduação Stricto Sensu, em nível de Mestrado Acadêmico ou Mestrado Pro-
fissional (concluído) nas seguintes áreas: Administração Pública, Gestão Pública, Po-
líticas Públicas. Saúde Coletiva, Saúde Pública, Gestão de Sistemas e Serviços de
Saúde ou Gestão Hospitalar.

6

Pós-Graduação Lato Sensu, em nível de Especialização (concluído) nas seguintes
áreas: Administração Pública, Gestão Pública, Políticas Públicas, Saúde Coletiva, Saú-
de Pública, Gestão de Sistemas e Serviços de Saúde, Administração de Saúde, Epi-
demiologia ou Gestão Hospitalar.

Mínimo de 360h
3

Experiência Profissional - Após a conclusão de curso superior em nível de gradua-
ção, para cada ano de experiência profissional exercendo cargos ou executando ati-
vidades profissionais de nível superior nos setores público ou privado nas seguintes
áreas:

0,5 ponto por cada 12 meses com-
pletos de exercício, observado o
valor máximo de 6 pontos

Administração, Gestão, Políticas Públicas. Saúde Coletiva, Saúde Pública, Gestão de
Sistemas e Serviços de Saúde, Administração de Saúde, Epidemiologia ou Gestão
Hospitalar.

6.6.3. A documentação referente à comprovação dos títulos deverá
ser apresentada no Protocolo da sede da CEPERJ, à Av. Carlos Pei-
xoto, nº 54 - Térreo, de 10 às 16 horas, exceto feriados e/ou pontos
facultativos, no período previsto no Cronograma constante do Anexo
I.

6.6.3.1. Os referidos documentos serão acondicionados em envelope
tamanho ofício, identificado por formulário devidamente preenchido e
colado em sua parte externa, cujo modelo se encontra no Anexo VI e
que estará disponível no site www.ceperj.rj.gov.br

6.6.4. A juntada de documento deverá ser feita através de cópia
acompanhada do respectivo original, que será devolvido após sua
conferência e autenticação pelo servidor da CEPERJ, no ato do re-
cebimento.

6.6.5. A prestação de falsa declaração ou de declaração inexata im-
portará em insubsistência da inscrição, nulidade da habilitação e per-
da dos direitos concorrentes.

6.6.6. A não apresentação de títulos importará na não atribuição de
pontos ao candidato na fase de avaliação de títulos, que será pon-
tuado apenas pelos resultados obtidos nas Provas Objetivas e Discur-
siva da Primeira Etapa do Concurso Público.

6.6.7. Para a comprovação da conclusão de cursos de Pós-Gradua-
ção Stricto Sensu em nível de Doutorado ou de Mestrado será aceito
o diploma registrado ou certidão de conclusão, acompanhada do his-
tórico escolar, expedidos por instituição cujo curso seja reconhecido
pela CAPES/MEC ou com validade no Brasil.

6.6.8. Para receber a pontuação relativa aos cursos de Pós-Gradua-
ção Lato Sensu em nível de Especialização serão aceitos somente o
certificado ou certidão expedidos por instituição reconhecida, no qual
conste a carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas,
conforme as normas do Conselho Nacional de Educação.

6.6.9. Os diplomas de Doutorado e Mestrado expedidos por univer-
sidades estrangeiras deverão estar revalidados por universidades pú-
blicas, nos termos do artigo 48, §§ 2º e 3º da Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional (lei n.º 9.394/96), sob pena de não se-
rem considerados para efeito de pontuação.

6.6.10. A comprovação de experiência profissional será feita mediante
apresentação do Certificado de Conclusão de Escolaridade - Nível Su-
perior e de documento que comprove a experiência do candidato na
instituição empregadora (cópia de CTPS comprovando o exercício do
cargo de nível superior ou certidão de tempo de serviço com o cargo
exercido no período), ou na instituição contratante (cópia de contrato
de prestação de serviços nas áreas de Administração, Gestão, Polí-
ticas Públicas. Saúde Coletiva, Saúde Pública, Gestão de Sistemas e
Serviços de Saúde, Administração de Saúde, Epidemiologia ou Ges-
tão Hospitalar, no caso de autônomo, acompanhada de declaração ou
atestado de capacidade técnica expedidos pelo órgão ou empresa,
com indicação das atividades desempenhadas).

6.6.11. Os atestados de capacidade técnica, expedidos por instituições
públicas ou privadas, devem ser assinados por representante devida-
mente autorizado da instituição contratante dos serviços, com firma re-
conhecida (quanto não se tratar de órgão público), que comprove o
tempo e a experiência apresentados. O atestado de capacidade téc-
nica deverá trazer indicação clara e legível do cargo e nome do re-
presentante da empresa que o assina, bem como referência, para
eventual consulta, incluindo nome, número de telefone e endereço
eletrônico do representante legal do contratante.

6.6.12. A declaração expedida por instituição pública ou privada deve
ser assinada por representante devidamente autorizado da instituição,
com firma reconhecida (quando não se tratar de órgão público), que
comprove o tempo e a experiência apresentados. A declaração deverá
trazer indicação clara e legível do cargo e nome do representante da
empresa que o assina, bem como referência, para eventual consulta,
incluindo nome, número de telefone e endereço eletrônico do repre-
sentante legal do contratante.

6.6.13. Os atestados de capacidade técnica e as declarações deverão
apresentar, no mínimo, as seguintes informações: razão social do emi-
tente; identificação completa do profissional beneficiado; descrição do
cargo exercido e principais atividades desenvolvidas; local e período

(início e fim) de realização das atividades; assinatura e identificação
do emitente (nome completo legível, cargo e função).

6.6.14. O candidato deverá apresentar, juntamente com a documen-
tação de comprovação da experiência profissional, declaração assina-
da, conforme modelo do Anexo VII, atestando a autenticidade e ve-
racidade da documentação e das informações apresentadas.

6.6.15. A comprovação de experiência profissional, em caso de can-
didato que tenha prestado serviços no exterior, será feita mediante
apresentação de cópia de declaração do órgão ou empresa ou de
certidão de tempo de serviço. Esses documentos somente serão con-
siderados quanto traduzidos para a Língua Portuguesa por tradutor ju-
ramentado.

6.6.16. Não será computado como experiência profissional o tempo de
estágio.

6.6.17. A avaliação dos documentos será realizada por Banca Exa-
minadora indicada pela CEPERJ.

7. DA 2ª ETAPA DO CONCURSO PÚBLICO

7.1. DO CURSO DE FORMAÇÃO

7.1.1. Serão convocados para o Curso de Formação os candidatos
habilitados e classificados na Primeira Etapa do Certame, dentro do
número de vagas estabelecidas para cada cargo, constante do Anexo
II, sendo vedada nova convocação depois de iniciado o curso.

7.1.2. O Curso de Formação estará sob a responsabilidade da Escola
de Gestão e Políticas Públicas da Fundação Centro Estadual de Es-
tatísticas, Pesquisas e Formação de Servidores Públicos do Rio de
Janeiro - CEPERJ, com previsão de início estabelecida no Cronogra-
ma - Anexo I.

7.1.3. O Curso de Formação terá caráter eliminatório e classificatório.

7.1.4. A carga horária total do Curso de Formação será de 360 (tre-
zentos e sessenta) horas, destinadas aos Módulos Comum, Específico
e eventualmente Palestras, cujas atividades curriculares poderão ser
desenvolvidas, caso necessário, aos sábados, domingos e feriados e,
ainda, em horário noturno.

7.1.5. Durante o Curso de Formação será concedida ao candidato,
mensalmente, bolsa-auxílio por dedicação exclusiva correspondente a
R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais).

7.1.5.1. A percepção da bolsa-auxílio de que trata o subitem anterior
não configura relação empregatícia com o Estado do Rio de Janeiro e
sobre ela não incidirão os descontos relacionados com o regime pró-
prio de previdência do servidor público do Estado do Rio de Janeiro.

7.1.6. Haverá ressarcimento do valor atualizado da Bolsa-Auxílio ao
Estado do Rio de Janeiro, nos seguintes casos:

a) quando o candidato abandonar o curso, exceto se o abandono se
der por motivo de saúde, devidamente comprovado pelo órgão oficial
de perícia médica do Estado do Rio de Janeiro;

b) quando o candidato não tomar posse dentro do prazo legal no car-
go ao qual concorreu, conforme o caso;

c) não permanecer na carreira pelo período mínimo de dois anos
após o seu ingresso.

7.1.7. O servidor ou empregado da Administração Pública direta ou
indireta do Estado do Rio de Janeiro, quando convocado para par-
ticipar do Curso de Formação, poderá optar pela percepção da sua
remuneração ou pela Bolsa-Auxílio.

7.1.7.1. No caso do subitem anterior serão assegurados ao servidor,
enquanto perdurar o curso, todos os direitos e vantagens do cargo ou
emprego de origem, como se em efetivo exercício estivesse.

7.1.8. O Curso de Formação terá o valor máximo de 100 (cem) pon-
tos.

7.1.9. O Regulamento do Curso de Formação será elaborado e pu-
blicado pela CEPERJ e conterá todas as especificações referentes à
sua Estrutura e à sua Organização.

8. CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS E
DISCURSIVA

8.1. As Provas Objetivas e Discursiva serão realizadas no mesmo dia,
em 2 (dois) turnos, conforme o subitem 6.2, na data prevista no Cro-
nograma - Anexo I, em locais a serem divulgados no Cartão de Con-
firmação da Inscrição - CCI.

8.2. O tempo de duração das Provas inclui a marcação do Cartão de
Respostas.

8.3. O candidato deverá comparecer ao local de Prova, com antece-
dência mínima de uma hora do horário determinado para seu início,
munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, Cartão de Con-
firmação de Inscrição (CCI) e do documento oficial de identificação
original.

8.4. Serão considerados documentos de identificação: cédula oficial de
identidade; carteira ou cédula de identidade expedida pela Secretaria
de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar; Passaporte
(dentro da validade); Carteira Nacional de Habilitação (modelo novo e
dentro do prazo de validade), e cédula de identidade expedida por Ór-
gão, CTPS (Carteira de Trabalho) ou Conselho de Classe.

8.4.1. O documento deverá estar em perfeita condição, de forma a
permitir, com clareza, a identificação do candidato (retrato e assina-
tura).

8.5. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de
realização das provas, documento de identidade original, por motivo
de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que
ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido no máximo
há 30 (trinta) dias, sendo então submetido à identificação especial,
compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão di-
gital em formulário próprio.

8.6. A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo
documento de identificação gere dúvidas quanto à fisionomia, à as-
sinatura ou à condição de conservação do documento.

8.7. Não serão aceitos protocolos ou quaisquer outros documentos
que impossibilitem a identificação do candidato, bem como a verifica-
ção de sua assinatura.

8.8. Em nenhuma hipótese haverá substituição do Cartão de Respos-
ta, sendo de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advin-
dos de marcações efetuadas incorretamente, emendas ou rasuras,
ainda que legíveis.

8.9. Nenhum candidato fará Prova fora do dia, horário e local fixa-
dos.

8.10. Não haverá, sob qualquer pretexto, segunda chamada nem jus-
tificativa de falta, sendo considerado eliminado do Concurso Público o
candidato que faltar à Prova.

8.11. No caso de Prova realizada com o auxílio de um fiscal ledor,
este, além de auxiliar na leitura da prova, também transcreverá as
respostas para o cartão de respostas do candidato, sempre sob a su-
pervisão de outro fiscal, devidamente treinado. Ao término da Prova,
será lavrado um termo com as assinaturas do candidato, do fiscal le-
dor e do fiscal supervisor.

8.12. Após o fechamento dos portões, não será permitida a entrada
dos candidatos, em qualquer hipótese.

8.13. Somente decorrida 01 (uma) hora do início da Prova, o candi-
dato poderá retirar-se da sala de Prova, mesmo que tenha desistido
do Concurso Público.

8.14. O candidato só poderá sair levando o Caderno de Questões da
Prova Objetiva quando faltar 1 (uma) hora para o término da prova. O
Candidato que se retirar antes de cumprido esse prazo estará abrin-
do mão voluntariamente do direito de posse de seu Caderno de
Questões, não podendo reivindicá-lo posteriormente.


